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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em reais - (R$) NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em reais - (R$)

ATIVO Nota Explicativa 2020 2019
CIRCULANTE

Caixas e bancos - sem restrição 41.606 597.361
Bancos - com restrição 86.727 34.989
Aplicações financeiras 5 13.776.868 15.717.527
Mensalidades a receber 6 6.422.645 5.457.200
Contas a receber 128.462 361.779
Convênios SMADS a receber - CP 11.1 954.787 954.787
Adiantamentos 7 404.137 286.313
Tributos a compensar 270.930 12.068
Despesas antecipadas 93.135 127.802

Total do Ativo Circulante 22.179.297 23.549.826
NÃO CIRCULANTE

Depósitos judiciais 55.485 82.274
Depósito caução 21.000 105.000
Contas a receber - LP 8.220 8.220
Convênios SMADS a receber - LP 11.1 2.115.693 3.070.480

Imobilizado 8 17.018.077 18.213.733
Imobilizado - bens recebidos em doação 11.2 38.304 44.413
Intangível 9 65.481 50.011
Total do Ativo Não Circulante 19.322.260 21.574.131
TOTAL DO ATIVO 41.501.557 45.123.957

Nota Explicativa 2020 2019
Receita Bruta Educacional
Anuidade escolar 39.446.851 40.545.009
Atividades relacionadas 270.293 1.737.803
Outras receitas 23.189 92.025
Doações 6.109 9.672
Total 39.746.442 42.384.509
Deduções da Receita Educacional
Bolsas e descontos (5.258.162) (5.633.024)
Cancelamento de anuidade escolar (6.481) (24.064)
Total (5.264.643) (5.657.088)
Receita Líquida Educacional 34.481.799 36.727.421
Gratuidade com Atividade Educacional
Bolsas 100% (3.938.354) (5.104.014)
Bolsas 50% (912.435) (47.731)
Total (4.850.789) (5.151.745)
Custo Educacional
Custos com pessoal, encargos e benefícios (22.111.589) (25.070.072)
Custos pedagógicos (359.452) (937.166)
Custos com estrutura, geral e manutenção (3.753.236) (4.228.598)
Custos com amortização, depreciação e provisões (1.726.465) (786.718)
Outros custos (3.322.221) (1.949.957)
Total (31.272.963) (32.972.511)
Isenções usufruídas 13 6.066.506 6.445.585
COFINS se devido fosse 13 (1.031.771) (1.067.817)
INSS se devido fosse 13 (4.844.923) (5.175.029)
PIS se devido fosse 13 (189.812) (202.739)
Bens recebidos em doação - receita 6.109 6.285
Bens recebidos em doação - despesa (6.109) (6.285)
Déficit Atividade Educacional (1.641.953) (1.396.835)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Explicativa 2020 2019
CIRCULANTE

Salários a pagar - 2.134
Fornecedores 443.969 509.212
Contas a pagar 37.602 71.233
Obrigações sociais 10 737.907 823.603
Obrigações fiscais 28.306 22.421
Provisão de férias e rescisão 1.733.637 1.803.555
Receitas antecipadas 696.088 1.398.614
Convênios SMADS a realizar - CP 11.1 954.787 954.787
Bens recebidos em doação - CP 5.950 6.109

Total do Passivo Circulante 4.638.246 5.591.668
NÃO CIRCULANTE

Provisão de obrigações trabalhistas, fiscais, cíveis 16 839.119 850.348
Convênios SMADS a realizar - LP 11.1 2.115.693 3.070.480
Bens recebidos em doação - LP 32.354 38.305

Total do Passivo Não Circulante 2.987.166 3.959.133
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18

Patrimônio social 35.573.156 37.984.671
Déficit do período (1.697.011) (2.411.515)

Total do Patrimônio Líquido 33.876.145 35.573.156
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 41.501.557 45.123.957

Nota Explicativa 2020 2019
Receita Socioassistencial
Convênios 11.1 928.159 949.376
Doações 11.2 1.550.342 118.085
Total 2.478.501 1.067.461
Custo Atividade Socioassistencial
Custos com pessoal, encargos e benefícios (1.590.410) (1.677.175)
Custos pedagógicos (542.765) (84.979)
Custos com estrutura, geral e manutenção (1.608.280) (592.097)
Custos com amortização, depreciação e provisões (63.945) (62.208)
Outros custos (4.076) (3.401)
Total (3.809.476) (2.419.860)
Isenções usufruídas 13 269.371 269.773
INSS se devido fosse 13 (259.657) (259.974)
PIS se devido fosse 13 (9.714) (9.799)
Bens recebidos em doação - receita - 14.799
Bens recebidos em doação - despesa - (14.799)
Déficit Atividade Socioassistencial (1.330.975) (1.352.399)
Receitas e Despesas Operacionais
Receitas financeiras 408.980 1.222.919
Resultado de venda de imobilizado 16.800 -
Trabalho voluntário - receita 12 11.610 -
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (64.781) (21)
Despesas com estrutura, geral e manutenção (31.674) (35.647)
Despesas tributárias - (11.992)
Despesas financeiras - (4.615)
Despesas com amortização, depreciação e provisões - (806.460)
Trabalho voluntário - despesa 12 (11.610) -
Outras receitas e despesas operacionais 946.592 (26.465)
Total 1.275.917 337.719
Déficit do Período (1.697.011) (2.411.515)
Resultado Abrangente (1.697.011) (2.411.515)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados; por isso não se apresenta
uma demonstração do resultado abrangente.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em reais - (R$)

2020 2019
Receitas
Receita com atividade educacional 39.446.851 40.545.009
Bolsas e descontos (5.258.162) (5.633.024)
Cancelamento de anuidade escolar (6.481) (24.064)
Venda de imobilizado 16.800 -
Insumos Adquiridos de Terceiros
Despesas gerais, materiais,

serviços de terceiros e outros (4.163.207) (5.364.830)
Valor Adicionado Bruto 30.035.801 29.523.091
Retenções
Amortização, depreciação e PCLD (2.069.037) (1.864.598)
Baixa de imobilizado (1.430) (5.339)
Valor Adicionado Líquido

Produzido pela Entidade 27.965.334 27.653.154
Valor Recebido em Transferência
Receitas financeiras 408.980 1.222.919
Convênios 928.159 949.376
Doações e parcerias 1.556.451 127.757
Outras receitas operacionais 1.239.426 1.925.079
Valor Adicionado Total a Distribuir 32.098.350 31.878.285
Distribuição do Valor Adicionado % %
Gratuidade com atividade educacional 4.850.789 15,1 5.151.745 16,2
Custo com atividade socioassistencial 3.809.476 11,9 2.419.860 7,6
Pessoal, encargos e benefícios 22.176.372 69,1 25.070.093 78,6
Impostos, taxas e contribuições 98.645 0,3 105.496 0,3
Despesas financeiras 2.860.079 8,9 1.542.606 4,8
Déficit retido do período (1.697.011) (5,3) (2.411.515) (7,5)
Total do Valor Distribuído 32.098.350 100% 31.878.285 100%

Patrimônio Fundo Resultado

Social Patrimonial do Período Total

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2018 30.040.028 402.713 7.541.930 37.984.671

Transferência de resultado anterior 7.541.930 - (7.541.930) -

Fundo patrimonial 402.713 (402.713) - -

Déficit do período - - (2.411.515) (2.411.515)

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2019 37.984.671 - (2.411.515) 35.573.156

Transferência de resultado anterior (2.411.515) - 2.411.515 -

Déficit do período - - (1.697.011) (1.697.011)

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2020 35.573.156 - (1.697.011) 33.876.145

Nota Explicativa 2020 2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Déficit do Período (1.697.011) (2.411.515)

Aumento (Diminuição) dos Itens que Não Afetam o Caixa:
Amortização, depreciação e PCLD 2.440.209 1.287.442

Baixa de ativos imobilizados 1.959.778 56.812

Depreciação da baixa de ativos imobilizados (1.958.348) (51.410)

Resultado de venda de imobilizado (16.800) -

Superávit (Déficit) Ajustado 727.828 (1.118.671)
Redução (Aumento) do Ativo

Mensalidades a receber 19 (1.308.017) (271.953)

Contas a receber 30.000 (30.000)

Adiantamentos (117.824) 46.572

Despesas antecipadas 34.668 8.716

Depósitos judiciais 110.789 23.535

Outros valores a receber 203.317 52.063

Convênios SMADS a receber 954.787 (4.025.267)

Tributos a compensar (258.862) (12.068)

Total (351.142) (4.208.402)
Aumento (Redução) do Passivo

Salários a pagar (2.134) (510)

Fornecedores (65.243) 105.839

Contas a pagar (33.632) (9.785)

Obrigações sociais (85.697) (11.731)

Obrigações fiscais 5.884 (49)

Provisão de férias e rescisão (69.917) (250.121)

Provisão de obrigações trabalhistas e fiscais (11.228) 782.754

Receitas antecipadas (702.526) 395.439

Convênios SMADS a realizar (954.787) 4.025.267

Bens recebidos em doação (6.109) (21.084)

Total (1.925.389) 5.016.019
Geração (Utilização) de Caixa das Atividades Operacionais (1.548.703) (311.054)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:

Aquisição de ativos imobilizados (854.195) (178.871)

Aquisição de ativos intangíveis (58.577) -

Venda de imobilizado 16.800 -

Geração (Utilização) de Caixa em Atividades de Investimentos (895.972) (178.871)
Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (2.444.675) (489.925)

Caixa e equivalentes no início do período 16.349.876 16.839.801

Caixa e equivalentes no fim do período 13.905.201 16.349.876

Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (2.444.675) (489.925)

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO 2020

No dia trinta de março de dois mil e vinte e um, às 19h30, foi realizada reunião na forma virtual,
por meio da plataforma Zoom, tendo como objeto a apresentação e discussão do relatório de
auditoria ao Conselho Fiscal da Associação Pela Família, compreendendo: o balanço patrimo-
nial, a demonstração do resultado do período, os demonstrativos das mutações do patrimônio
líquido, do fluxo de caixa, do valor adicionado, e as respectivas notas explicativas. Participaram
os membros do Conselho Fiscal, Peter Greiner, Guilhermina Paula Santos e Milena Medeiros e
Marques; a administradora corporativa, Dulce Cristina Beserra Lima, a responsável pela conta-
bilidade, Edna Aparecida Ornaghi, bem como os representantes da empresa Audisa Auditores
Associados, CRC 2 SP 024.298/O-3, Alexandre Chiaratti do Nascimento e Mateus Yutaki Ferrei-

Aos conselheiros (as) e administradores (as) da Associação Pela Família.
Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da
Associação Pela Família que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de
2020, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio
Líquido, e dos Fluxos de Caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais Políticas Contábeis. Em nossa opinião,
as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2020, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião sobre as Demons-
trações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demons-
trações Contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: No período atual em 31 de
dezembro de 2020, a entidade obteve novamente um déficit no montante de R$ 1.697.011 de-
corrente da continuidade de ações de reestruturação implantada pela Administração especial-
mente no quadro de pessoal, assim como, sofreu impactos negativos relevantes nas suas ativi-
dades, no valor aproximado de R$ 1.855.117 decorrentes das medidas impostas pelas autorida-
des para o combate a pandemia (COVID-19), principalmente aquelas que implicaram no distan-

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA ASPF

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

ra. Os auditores apresentaram seu relatório referente ao exercício findo em 31 de dezembro de
2020, atestando que a entidade atende à legislação vigente e que as demonstrações contábeis
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da entidade naquela data, explicando não terem encontrado fatos que mereçam alguma
nota de ressalva, ressaltando a boa organização e procedimentos da administração da entida-
de. Em seguida fizeram uma exposição destacando que, apesar das dificuldades impostas pela
pandemia ao setor educacional e social, a situação da Associação Pela Família é relativamen-
te melhor, o que é ilustrado pela evolução positiva de seus índices de liquidez com relação ao
exercício anterior: liquidez corrente de 4,78 (4,21 em 31/12/2020), liquidez imediata de 3,00 (2,92

ciamento social com medidas para proteção de funcionários (as), alunos (as), educandos (as) e
suas famílias com a suspensão das atividades presenciais. Destacamos a importância e neces-
sidade da Administração, em todas as suas instancias, continuar com ações estratégicas a fim
de melhorar os resultados e viabilizar a continuidade da Instituição. Processo INSS: A ASPF,
em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS, sob alegação de
não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Ministério da Justiça, e com
isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a janeiro de 1996. Defe-
sa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência Regional de Arreca-
dação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Débitos - NFLDs nº
31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcialmente proceden-
tes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-90 e nº 31.
838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para os quais foram oferecidos dois terrenos
com benfeitorias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efeito retroativo a pe-
dido de reconhecimento de Utilidade Pública Federal julgada procedente no Tribunal Regional
Federal da 3ª Região. Recursos intentados pela União Federal junto ao Superior Tribunal de Jus-
tiça - STJ não obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acórdão. Ante o trânsito em julgado do de-
cisório proferido na Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada nas ações de execuções
fiscais intentadas pela União Federal para extinguir a exigibilidade das contribuições. Respon-
sabilidades da administração pelas Demonstrações Contábeis: A administração é res-
ponsável pela supervisão, elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das De-

em 31/12/2020) e liquidez geral de 5,44 (4,72 ao fim de 2020). Em particular, constatou-se uma
redução do déficit do período, de R$ 2.411.515 (dois milhões quatrocentos e onze mil e quinhen-
tos e quinze reais) no exercício anterior, para R$ 1.697.011 (um milhão seiscentos e noventa e
sete mil e onze reais) em 2020. Necessário ressaltar que, o déficit ajustado por três valores re-
sultaria em um pequeno superávit de R$ 249.119 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e de-
zenove reais), composto pela receita de restituição do PIS sobre a folha de pagamento, compen-
sado no recolhimento do IRRF retido em folha, pela diminuição de resultados por impactos ne-
gativos e despesas decorrentes da pandemia, e pela amortização total do saldo de benfeitorias
em razão da rescisão antecipada do contrato de locação do imóvel da Rua Brasília, nº 90 R$

monstrações Contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a En-
tidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Con-
tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, este-
jam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demons-
trações Contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação Pela Família, também denominada ASPF, é entidade de direito privado, sem fins lu-
crativos, de caráter beneficente, constituída por prazo indeterminado, com Título de Utilidade Pú-
blica Federal, conforme Decreto nº 50.517/61, de 2 de maio de 1961, Título de Utilidade Pública Es-
tadual, conforme Decreto nº 540, de 7 de novembro de 1972, e Título de Utilidade Pública Munici-
pal, conforme Decreto nº 9.892, de 13 de março de 1972, alterado pelo Decreto nº 44.907, de 23 de
junho de 2004. A ASPF possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CE-
BAS, deferido para o período de 1/1/2019 a 31/12/2021, conforme Portaria nº 283, de 30 de se-
tembro de 2020, Anexo I. Está registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CMDCA, sob o nº 426/94, e no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, sob
nº 611/12 e 612/12, respectivamente para os Centros de Convivência Gracinha e Clarisse Ferraz
Wey. A ASPF tem por finalidade promover o pleno desenvolvimento da dignidade humana em to-
das as suas formas, preponderantemente por meio da educação, e em segundo plano por meio da
assistência social, esporte, cultura e artes. Em 2020, a instituição manteve o trabalho em 2 (duas)
escolas e 2 (dois) centros de convivência: Escolas: • Escola Colibri: educação infantil e o ensino
fundamental I • Escola Nossa Senhora das Graças: ensino fundamental I, II e ensino médio. Cen-
tros: • Centro de Convivência Clarisse Ferraz Wey • Centro de Convivência Gracinha.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, Resolução nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elabo-
ração e Apresentação das Demonstrações contábeis, Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26), que tra-
ta da Apresentação das demonstrações contábeis, as quais abrangem a legislação societária bra-
sileira, incluindo as alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, especifi-
camente a Resolução CFC 1.409/12, de 21/9/2012 (NBC ITG 2002 - R1), aplicável à entidade sem
finalidade de lucros, e a NBC TG 1000 (R1) para Pequenas e Médias Empresas e demais disposi-
ções complementares.
3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em
real, que é a moeda funcional da entidade. b) Apuração do superávit (déficit) do período: As
receitas e despesas são registradas obedecendo o regime de competência de exercícios. c) Ati-
vos circulantes e não circulantes: c.1) Caixa e equivalentes de caixa: Os valores refe-
rem-se a saldos disponíveis, segregados os de livre movimentação daqueles vinculados aos ter-
mos de convênios. c.2) Aplicações financeiras: Aplicações financeiras de baixo risco, registra-
das pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. c.3) Men-
salidades a receber e provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD): As contas
a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos
desses créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por valor considera-
do suficiente para cobrir eventuais perdas desses créditos. c.4) Ativo imobilizado: Correspon-
dem aos bens corpóreos destinados ao exercício e à manutenção das atividades da entidade. São
demonstrados pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calcula-
das pelo método linear, de acordo com a vida útil econômica estimada dos bens. Obras em an-
damento: As construções em andamento são constituídas pelo custo das aquisições. c.5) Ativo
intangível: Correspondem aos direitos adquiridos, que configuram bens incorpóreos, destinados
ao exercício e à manutenção das atividades da entidade. Os ativos intangíveis são amortizados de
forma linear, no decorrer de um período estimado de benefício econômico. Redução ao valor re-
cuperável: Não houve indicações de perda de valor do ativo imobilizado e ativo intangível. d) Pas-
sivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são registrados
a valor presente, pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encar-
gos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial, quando apli-
cável. Provisões: Refletem o reconhecimento de obrigação com provável exigência futura. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. e) Ativida-
de socioassistencial: A ASPF se articula com a rede de proteção social: • Centro de Referência
da Assistência Social (CRAS) • Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS);
• Conselho Tutelar • Vara da Infância e da Juventude • Unidade Básica de Saúde (UBS) • Esco-
las Públicas e Particulares • Fóruns e Conselhos Regionais e Municipais • OSC’s do Território • Li-
deranças Comunitárias. Os Centros de Convivência Clarisse e Gracinha prestam serviços de forma
inteiramente gratuita, respeitando os níveis de complexidade do Sistema Único de Assistência So-
cial - SUAS, na categoria da proteção social básica, SCFV-Serviço de Convivência e Fortalecimen-
to de Vínculos, atendendo a crianças e adolescentes, em situação de vulnerabilidade e risco so-
cial, assegurando-lhes proteção, acolhimento, alimentação e desenvolvimento de competências e
habilidades necessárias para a vida.
4. CUMPRIMENTO DA GRATUIDADE
Nas escolas foram concedidas bolsas de estudo, seguindo as exigências da Lei nº 12.101/09 e suas
alterações estabelecidas na Lei nº 12.868/13, Decreto nº 8.242/14. Conforme demonstrado abai-
xo, a entidade cumpriu a legislação citada, concedendo 32% de bolsas acima do exigido.

Alunos pagantes 717
Exigência legal para as bolsas integrais 1/5 148 100%
Bolsas concedidas 196 132%
Bolsas concedidas acima da exigência legal 48 32%

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Tipo de aplicação 2020 2019
CDB 20.726 44.784
Fundos de investimentos 13.756.142 15.672.743
Total 13.776.868 15.717.527
6. MENSALIDADES A RECEBER 2020 2019
A vencer 902.364 1.093.526
Vencidas até 30 dias 213.638 314.616
Vencidas até 60 dias 146.410 184.947
Vencidas com mais de 60 dias 9.463.024 7.824.330
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) (4.302.791) (3.960.219)
Total 6.422.645 5.457.200
7. ADIANTAMENTOS 2020 2019
Adiantamentos a fornecedores 165.415 3.251
Adiantamentos a funcionários 14.200 8.638
Antecipações de férias 224.523 274.424
Total 404.138 286.313
8. IMOBILIZADO

2020 2019
Taxas Depreciação

Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Imóveis e edificações 2,5% 11.859.861 (5.831.273) 6.028.588 6.272.859
Máquinas e equipamentos 10% 1.491.663 (1.108.767) 382.896 454.569
Veículos 20% 45.658 (45.658) - -
Móveis e utensílios 10% 2.063.224 (1.658.385) 404.839 510.747
Obras em andamento 0% 852.564 - 852.564 852.564
Computadores e periféricos 20% 3.388.854 (2.635.135) 753.719 134.529
Equipamentos de audiovisual 10% 471.068 (341.103) 129.965 174.002
Benfeitorias imóveis de 3º 10% 827.811 (690.225) 137.586 1.486.543
Terrenos 0% 8.327.920 - 8.327.920 8.327.920
Total 29.328.623 (12.310.546) 17.018.077 18.213.733
9. INTANGÍVEL

2020 2019
Taxas Amortização

Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Direitos uso de

software 5 anos 20% 658.507 (647.345) 11.162 19.031
Direitos uso de

software 3 anos 33% 251.828 (205.412) 46.416 30.980
Direitos uso de

software 2 anos 50% 30.873 (22.969) 7.904 -
Total 941.208 (875.726) 65.482 50.011
10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS 2020 2019
INSS a recolher 98.573 94.115
FGTS a pagar 169.476 189.270
IRRF a recolher s/ salários 440.973 537.169
Contribuição assistencial 2.114 3.049
GRRF s/ rescisão 26.770 -
Total 737.906 823.603
11. APLICAÇÃO DOS RECURSOS - ATIVIDADE EDUCACIONAL E SOCIOASSISTENCIAL
Período de 2020

ATIVIDADE EDUCACIONAL

Unidades Quantidade de Bolsas Custeio
100% 50% Lei nº 12.868/13 Decr. nº 8.242/14

Escola Colibri 163 0 3.611.813
Escola Nossa

Senhora das Graças 33 1 1.238.976
TOTAL 196 1 4.850.789

ATIVIDADE SOCIOASSISTENCIAL
Custeio

Unidades Matrícula Famílias Recursos Convênios Doações
Geral Próprios (11.1) (11.2) Total

Centro de
Convivência
Clarisse
Ferraz Wey 127 99 657.065 380.617 1.265.374 2.303.056

Centro de
Convivência
Gracinha 191 156 673.910 547.542 284.968 1.506.420

TOTAL 318 255 1.330.975 928.159 1.550.342 3.809.476

Período de 2019

ATIVIDADE EDUCACIONAL

Unidades Quantidade de Bolsas Custeio
100% 50% Lei nº 12.868/13 Decr. nº 8.242/14

Escola Colibri 179 1 3.884.752
Escola Nossa

Senhora das Graças 33 1 1.266.993
TOTAL 212 2 5.151.745

ATIVIDADE SOCIOASSISTENCIAL
Custeio

Unidades Matrícula Famílias Recursos Convênios Doações
Geral Próprios (11.1) (11.2) Total

Centro de
Convivência
Clarisse
Ferraz Wey 141 112 612.812 555.740 56.805 1.225.357

Centro de
Convivência
Gracinha 215 175 598.559 393.636 61.280 1.053.475

TOTAL 356 287 1.211.371 949.376 118.085 2.278.832

11.1 CONVÊNIOS
A ASPF mantém convênios com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
- SMADS, os respectivos valores estão registrados de acordo com a NBC TG 07, conforme abaixo:

ValoresUnidade Processo nº
2020 2021 a 2024

Centro de Convivência Gracinha 6024.2017/0003008-3 547.542 1.832.576
Centro de Convivência Clarisse Ferraz Wey 6024.2017/0003006-7 380.617 1.237.904
TOTAL 928.159 3.070.480

11.2 DOAÇÕES
Em 2020, a entidade recebeu em doações de pessoas físicas e jurídicas o total de R$ 1.550.342, sendo:

R$ 1.462.779 Serviço Social do Comércio - SESC Campo Limpo
R$ 9.400 Instituto da Criança
R$ 27.860 Tide Setúbal Souza e Silva Nogueira
R$ 584 Comercial de Gás Ceasa Ltda
R$ 49.719 Doações diversas de pessoas físicas
R$ 1.550.342 Total

Recebeu ainda bens de imobilizado, tendo apropriado em doação receita de R$ 6.109, equivalen-
te à realização da depreciação em 2020.

Depreciação/
Saldo Baixa de Amortização Saldo Saldo

Descrição anterior bem em 2020 Custo acumulada 2020 2019
Computadores e

periféricos 3.519 - 3.519 (3.298) 221 981
Móveis e utensílios 57.277 - 57.277 (19.194) 38.083 43.432
Direito de uso

software 5 anos 119.507 - 119.507 (119.507) - -
Total 180.303 - 180.303 (141.999) 38.304 44.413
12. TRABALHO VOLUNTÁRIO
O registro do trabalho voluntário foi realizado com base no valor justo de mercado, em atendimen-
to ao item 19 da Resolução CFC 1.409/12 (NBC ITG 2002).
13. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA FEDERAL NO TERMO DA CONSTITUIÇÃO
Conforme o artigo 29 da Lei nº 12.101/09, a entidade beneficente certificada fará jus à isenção do
pagamento das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91. Em 2020, essas
contribuições totalizaram R$ 6.335.877.
14. PROCESSOS PREVIDENCIÁRIOS — INSS
A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS, sob ale-
gação de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Ministério da Justiça, e
com isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a janeiro de 1996. De-
fesa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência Regional de Arreca-
dação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Débitos - NFLDs
nº 31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcialmente proceden-
tes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-90 e nº 31.
838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para os quais foram oferecidos dois terrenos com
benfeitorias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efeito retroativo a pedido de
reconhecimento de Utilidade Pública Federal julgada procedente no Tribunal Regional Federal da
3ª Região. Recursos intentados pela União Federal junto ao Superior Tribunal de Justiça - STJ não
obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acordão. Ante o trânsito em julgado do decisório proferido na
Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada nas ações de execuções fiscais intentadas pela
União Federal para extinguir a exigibilidade das contribuições.
15. PROCESSO FISCAL: PIS sobre a folha de pagamento - Pedido de restituição
Em dezembro de 2001, a entidade propôs ação judicial questionando a constitucionalidade da co-
brança do PIS sobre a folha de pagamento e pleiteou a restituição dos valores pagos até aquela
data, correspondentes a R$ 458.505 (valores originais). A ação judicial foi julgada procedente, com
a condenação da União Federal à restituição do PIS dos 10 anos anteriores à propositura da ação.
O acórdão transitou em julgado em 12/06/2019. Diante da decisão final e irrecorrível, a ASPF pro-
tocolou pedido de habilitação de crédito perante à Receita Federal do Brasil, que foi deferido, ten-
do realizado a compensação desse crédito com tributos vincendos, no montante de R$ 653.246,70,
em 2020 e R$ 270.930,35, em janeiro/2021.
16. PROVISÕES DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E CÍVEIS
A ASPF, com base na avaliação de seus assessores legais, constitui provisões para as ações cujas
perdas são consideradas prováveis. As ações são de natureza trabalhista, fiscais e cíveis.
17. COBERTURA DE SEGUROS
Além de manter medidas preventivas de forma permanente, a ASPF efetua contratação de segu-
ros, em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros nas suas unidades.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados, composto pelo Fundo Social inicial,
ajustado pelos valores dos superávits, déficits e reavaliação efetuada em exercícios anteriores.
19. IMPACTOS DA PANDEMIA COVID-19
A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em março de 2020, uma pandemia global cau-
sada pelo novo coronavírus (COVID-19), e o Congresso Nacional reconheceu o estado de calami-
dade pública, publicando, em 20 de março de 2020, o Decreto Legislativo nº 06. A Associação Pela
Família sofreu impactos relevantes nas suas atividades decorrentes das medidas impostas pelas
autoridades para o combate à pandemia, principalmente aquelas que implicaram no distanciamen-
to social. Tempestivamente, a ASPF tomou todas as medidas para a proteção de funcionários(as),
alunos(as), educandos(as) e suas famílias, com a suspensão das atividades presenciais e a implan-
tação de ensino remoto e home office, mantendo trabalho presencial apenas quando imprescindí-
vel e em regime de rodízio. Em termos econômicos, a ASPF foi impactada negativamente em seu
resultado do ano de 2020, no valor aproximado de R$ 1.855.117 (um milhão, oitocentos e cinquen-
ta e cinco mil, cento e dezessete reais), decorrente de descontos extraordinários concedidos fren-
te à perda de capacidade de pagamento das famílias, suspensão de atividades relacionadas à edu-
cação, que só podem ser realizadas de forma presencial, e gastos com a implementação de medi-
das de prevenção ao contágio da COVID-19. A forte redução da capacidade de pagamento das fa-
mílias também impactou em um aumento expressivo da inadimplência na instituição. As comuni-
dades em situação de vulnerabilidade atendidas pela ASPF, da mesma forma, foram bastante atin-
gidas pelas restrições causadas pela pandemia, por isso a ASPF realizou campanhas solidárias
para arrecadação de itens de primeira necessidade para doação a essas famílias. Também promo-
veu um projeto solidário para a confecção e doação de face shields para profissionais de saúde
que atenderam na linha de frente pacientes com Covid. A ASPF permanece atenta às orientações
das autoridades competentes, agindo de modo a contribuir para a segurança de seus públicos in-
terno e externo, bem como buscando permanentemente soluções que assegurem sua sustentabi-
lidade econômica. São Paulo, 31 de dezembro de 2020.
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1.855.117 (um milhão oitocentos e cinquenta e cinco mil cento e dezessete reais) e R$ 1.015.190
(um milhão quinze mil e cento e noventa reais). O Conselho Fiscal, considerando o parecer dos
auditores e que as demonstrações contábeis com suas notas explicativas representam adequa-
damente a posição patrimonial e financeira da Associação Pela Família em 31 de dezembro de
2020, aprova as referidas demonstrações, encaminhando-as para apreciação da Assembleia Ge-
ral Ordinária da Associação Pela Família, recomendando sua aprovação.

São Paulo, 30 de março de 2021.
Peter Greiner Guilhermina Paula Santos Milena Medeiros e Marques

Conselheiro diretor Conselheira secretária Conselheira suplente

toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria
e não identificamos deficiências significativas nos controles internos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2021.
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3
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CARTA DA PRESIDENTE
Tivemos um ano marcado por uma experiência imprevisível, dolorosa, que mudou completamente a
nossa vida. A pandemia causada pelo vírus covid19 nos atingiu e a todo o nosso mundo interconec-
tado, causando mudança em nossos hábitos, isolando-nos, levando-nos a recriar principalmente as
nossas relações afetivas e as de trabalho. As aulas e o atendimento nos centros de convivência pas-
saram a ser desenvolvidos quase exclusivamente de modo remoto. A Associação Pela Família, ASPF,
promoveu algumas campanhas, com a colaboração de associados, famílias e funcionários, com o ob-

jetivo de atenuar essa fase de pobreza e angústia. Nas nossas unidades, foi e continua sendo um pe-
ríodo de cumprimento rigoroso das medidas determinadas pelos órgãos governamentais: distancia-
mento social, higiene e, suspensão total das atividades, nos momentos mais agudos da pandemia,
ou parcial, nos períodos menos graves. Atualmente, a ASPF, mantém duas unidades escolares: a Es-
cola Colibri e a Escola Nossa Senhora das Graças, carinhosamente chamada de Gracinha, nas quais
estudam alunos(as) pagantes e bolsistas. Mantém também dois Centros de Convivência, Clarisse e
Gracinha, onde são desenvolvidas atividades socioassistenciais e educativas com crianças e adoles-

centes, em situação de vulnerabilidade e risco social, de forma inteiramente gratuita. Em 2020, fo-
ram atendidos(as) 1.291 alunos(as) e educandos(as), contando com 282 colaboradores(as), entre
funcionários(as) e associados(as). A concessão de bolsas de estudo, seguindo as exigências da Lei
12.101/09 e suas alterações, foram efetivadas predominantemente na Escola Colibri, mas também
na Escola Nossa Senhora das Graças, superando em 32% a exigência legal para as bolsas inte-
grais. Além disso, a ASPF prestou serviço socioassistencial a 318 crianças e adolescentes e 255 fa-
mílias, de forma inteiramente gratuita, nos Centros de Convivência Clarisse Ferraz Wey e Gracinha,

para os quais utilizou recursos próprios, mantendo também convênio com a Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura de São Paulo. Sabemos das dificuldades que to-
dos devemos enfrentar, mas, confiamos na competência de todos os que, hoje, se unem, conscien-
tes, para continuar o caminho, iniciado há mais de sessenta anos, por corajosas educadoras. Agra-
decemos a todas/os e, confiantes na nossa resiliência, podemos perguntar, como o poeta: “E agora,
José?” e responder, com coragem e humildade: “vamos juntos!”
Cordialmente, Laura Souza Pinto
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